
PARECER N.º 2573   , DE 2007

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, sobre o 

Projeto de lei n.º 1093, de 2003


O Projeto de lei n.º 1093, de 2003, de autoria do nobre Deputado Nivaldo Santana, tem por objetivo dispor sobre a contagem do prazo previsto no inciso I do artigo 10 da Lei n.º 10.177, de 30 de dezembro de 1998.


Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 130ª à 134ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 28 de outubro a 3 de novembro de 2003, a proposição não recebeu emendas, nem substitutivos.


Decorrido esse prazo, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça, sendo designado como relator o Deputado Alberto “Turco Loco” Hiar que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, opinou favoravelmente ao seu acolhimento, conforme parecer de fls. 10 e 11.


Na seqüência do trâmite legislativo, em reunião da Comissão de Constituição e Justiça, foi aprovado o parecer favorável do relator, conforme decisão de fls. 11 verso.


Em seguida, a propositura foi enviada à Comissão de Administração Pública, competindo-me, na qualidade de relator designado, exarar parecer quanto ao mérito, segundo preceito contido no artigo 31, § 8º, da XII Consolidação do Regimento Interno.


O inciso I do artigo 10 da Lei n.º 10.177, de 30 de dezembro de 1998 assim preceitua:


“Artigo 10 – A Administração anulará seus atos inválidos, de ofício ou por provocação de pessoa interessada, salvo quando:


I – ultrapassado o prazo de 10 (dez) anos contado de sua produção.”


No entanto, por falta de disposição normativa expressa, referente ao início da contagem do prazo previsto no inciso transcrito acima, a insegurança jurídica tomou conta dos administrados, em especial dos funcionários públicos, que há muitos anos encontram-se aposentados e recebendo a complementação de aposentadoria, mas agora sofrem o risco de perdê-la, motivo pelo qual o autor do projeto de lei em tela propôs determinar que o referido prazo, em todas as hipóteses, e sem exceção, seja contado a partir da data em que for produzido o ato ou fato, assim, toda essa situação de desassossego e instabilidade chegará ao fim.


E, mais, as leis não podem conter determinações imprecisas, que causem dúvidas, e com a aprovação desta propositura tal imprecisão contida na Lei n.º 10.177, de 30 de dezembro de 1998, estará sanada de uma vez por todas.


Pelo exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 1093, de 2003.

a) VITOR SAPIENZA – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 5/9/2007

a) Vicente Cândido – Presidente

Vitor Sapienza – Antonio Carlos – Vinicius Camarinha – Vicente Cândido. 
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